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Resumo: Neste artigo, reforçarmos e reavivarmos o 
pioneirismo e a participação do movimento negro na 
luta por uma educação antirracista no Brasil, salien-
tando movimentos históricos de suas resistências. 
São essas lutas negras que vão aos poucos resistindo 
e sustentando leis, diretrizes e políticas públicas em 
diversos campos, como o da educação. Não podemos 
nos esquecer que a escrita oficial de nossa história é 
de “autoria” branca, por isto, evidenciar o movimento 
negro é uma forma de rasurar a autoria branca ainda 
tão presente em nossa história. Essa privilegiada 
branquitude ganhou o direito de ler, de escrever e de 
biografar a história das (os) brasileiras (os). 
Palavras-Chave: Educação antirracista. Movimento 
negro. Desobediência epistêmica. 

 

SOCIO-HISTORICAL CONTRIBUTIONS OF THE BLACK 
MOVEMENT: ECONOMIC RASURAS FOR AN ANTI-
RACIST PEDAGOGY 

Abstract: In this article, we reinforce and revive the 
pioneering spirit and participation of the black 
movement in the struggle for an anti-racist education 
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in Brazil, highlighting historical movements of their 
resistance. It is these black struggles that are gradual-
ly resisting and sustaining laws, guidelines and public 
policies in various fields, such as education. We can-
not forget that the official writing of our history is of 
white “authorship”, therefore, highlighting the black 
movement is a way of erasing the white authorship 
that is still so present in our history. This privileged 
whiteness won the right to read, write and biography 
the history of Brazilian. 
Keywords: Anti-racist education. Black movement. 
Epistemic disobedience. 

Introdução 

Neste presente estudo buscamos salientar a importân-
cia sócio-histórica do movimento negro e suas contribuições 
para o campo da educação, em uma perspectiva de uma pe-
dagogia antirracista. Ressaltamos aparatos legais para a legi-
timação do trabalho sobre as relações étnico raciais na cons-
trução afirmativa das crianças negras e a relevância do 
trabalho literário e histórico para a construção identitária na 
infância de crianças negras.  

Para que consigamos rasurar as narrativas eurocêntri-
cas, fizemos um levantamento bibliográfico acerca dos mo-
mentos de luta e conquista em que os movimentos negros se 
mostraram protagonista, em seguida, elencamos cronologi-
camente seus avanços e conquistas para uma sociedade me-
nos racista e uma educação antirracista. Educação esta que 
pauta que a criança deve ser representada afirmativamente 
em todos os espaços, inclusive o espaço normativo escolar. 

Contextualização histórica 

Iniciamos nossas discussões acerca das contribuições 
históricas do movimento negro na educação e reeducação do 
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país, partindo da afirmação que o Brasil foi o último país da 
América a abolir práticas escravocratas e quando isso ocorreu 
em 1888, não houve políticas públicas para o povo negro, que 
foram forçados a sair de suas terras e obrigados a trabalhar 
em condições desumanas e precárias, o que caracteriza um 
regime escravagista. E mesmo com a instauração da expan-
são do capitalismo brasileiro nenhuma legislação foi direcio-
nada naquele período ao povo negro. 

Neste contexto, traremos momentos memoráveis e 
históricos das lutas e conquistas do movimento negro como 
força de resistência, legitimados apenas a partir da Constitui-
ção de 1988, marco no acolhimento das vozes dos grupos 
historicamente discriminados, como os negros, os índios, as 
mulheres, homossexuais e entre outros, vão além dos direi-
tos básicos para a sobrevivência humana, tais como alimen-
tação, saúde, moradia e educação. Prezam por igualdade ao 
acesso e permanência em determinados espaços, como direi-
tos a práticas culturais, como apresentados na seção II da 
cultura artigo 215 e 216. 

Para compreendermos a colaboração e representação 
do movimento negro em prol da sociedade brasileira e para a 
educação/reeducação no Brasil, elencaremos marcos memo-
ráveis de atuação e resistência partindo da imprensa negra 
paulista, que foi considerada desde os primeiros anos do sé-
culo XX até meados da década de 1960 por produzir conteú-
dos ditos como emancipatórios e que tinham como pauta a 
evidenciação do racismo cientifico, este jornal possuía um 
caráter político e educativo para a população negra na pers-
pectiva de superação do racismo e integração na sociedade. 

Todas estas publicações da imprensa negra paulista ti-
nham como objetivo denunciar e romper com a sociedade 
racista, inflexível, hierarquizada e preconceituosa da época, 
para conhecimento listaremos alguns exemplares publicados 
pela imprensa: O Xauter (1916), Getulino (1916-1923), OAlfi-
nete (1918-1921), O Kosmos (1924-1925), O Clarim 
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d’Alvorada (1929-1940), A Voz da Raça (1933-1937), Tribuna 
Negra (1935), O Novo Horizonte (1946-1954), Cruzada Cultu-
ral (1950-1966), entre outros.  

Concomitante com as publicações da imprensa negra 
paulista criam-se em São Paulo a Frente Negra, em 1931. 
Esta associação tinha como objetivo, politização, informação 
e recreação. Que propiciava diversas atividades educativas, 
além de criar escolas e cursos de alfabetização para crianças, 
jovens e adultos. Em 1936 esta associação transformou-se 
em partido político, e em 1937 foi desfeito mediante decreto 
assinado por Getúlio Vargas, que ilegitimava partidos políti-
cos.  

Um pouco mais adiante salientamos a elaboração do 
Teatro Experimental do Negro (TEN), em 1944-1968, que 
tinham como prática a denúncia da discriminação racial, for-
mando atrizes, atores e dramaturgos negros, resgatando a 
herança africana em representação brasileira.  

O TEN possuía também um papel educativo, pois, al-
fabetizavam os futuros atores e dramaturgos, e os convida-
vam a refletir criticamente a posição ocupada por eles na 
sociedade brasileira. O TEN também produziu e publicou um 
conteúdo, em formato de jornal, que era o Quilombo (1948-
1950), em que denunciava o racismo e a ausência do prota-
gonismo negro.  

Desta maneira, se destaca em 20 de novembro de 
1995, o Movimento Negro realizou a Marcha Zumbi dos Pal-
mares Contra o Racismo, pela Cidadania e a Vida, com a pre-
sença de cerca de dez mil participantes, em Brasília. Gonçal-
ves e Silva afirmam: “[...] sem esse ator coletivo jamais 
teríamos pautado o tema do racismo e da discriminação étni-
co-racial nas agendas políticas e da justiça brasileira”34 
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Utilizando desta oportunidade, por meio de um docu-
mento entregue ao então presidente Fernando Henrique 
Cardoso, reivindicou-se o combate à discriminação racial no 
ensino, a revisão de livros didáticos e programas de ensino, 
voltada para as questões raciais, e a formação permanente 
de professores no mesmo sentido. 

E assim, com a tramitação da Lei de Diretrizes e Bases 
da educação, lei 4.024/61, segundo Dias inicia-se a discussão 
genérica e ainda por muitas vezes rasas sobre raças, mas em 
função da implementação da ditadura o retrocesso ocorre e a 
temática racial perde o espaço de discussão e só é retomada 
a partir da nova LDB (Lei 9.394/96 incluindo os artigos 26 A e 
79 B). 

Partindo destas observações históricas compreende-
mos que a construção do movimento negro se dá pela resis-
tência e luta do povo negro, que vem contribuindo desde a 
chegada dos africanos/as escravizados/as no Brasil com a 
construção dos saberes formado inicialmente pelos coletivos 
e/ou quilombos, que tinham como objetivo visibilidade às 
injustiças e desigualdades sociais que as pessoas negras e 
negros eram submetidos. 

O foco agora são as questões relacionadas a conquistar 
seu lugar de reconhecimento e colaboração na sociedade 
brasileira, visto que historicamente a estrutura eurocêntrica e 
hegemônica vem nos caracterizando e construindo sobre 
uma ideologia de inferiorização racial do corpo negro como 
seres indignos e que não possui participação na organização 
do país. Para a compreensão do termo raça e faz-se necessá-
rio evidenciar a definição de (DOMINGUES, 2007): 
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Para o movimento negro, a “raça”, e, por 
conseguinte, a identidade étnico-racial, é utilizada 
não só como elemento de mobilização, mas também 
de mediação das reivindicações políticas. Em outras 
palavras, para o movimento negro, a “raça” é o fator 
determinante de organização dos negros em torno de 
um projeto comum de ação (DOMINGUES, 2007, p. 
102). 

Neste ponto de vista, a luta da população negra objeti-
va em resoluções de problemas pautados na sociedade estru-
tural e estruturante, oriundos da organização racializada e 
inferiozante da estrutura do Brasil pautadas em discrimina-
ções e marginalização em âmbitos do mercado de trabalho, 
na educação, na politica e cultural. De acordo com Carlos 
Hasenbalg, 1984:  

O movimento negro contemporâneo ressurge a partir 
de meados da década de 70, nos finais de um período 
acentuadamente autoritário da vida política 
brasileira. Como o dos movimentos sociais que 
afloram na mesma época, seu discurso é radical e 
contestador. O renascimento do movimento tem sido 
associado à formação de um segmento ascendente e 
educado da população negra que, por motivos raciais, 
sentiu bloqueado o seu projeto de mobilidade social. 
A isso deve ser acrescentado o impacto nesse grupo 
de novas configurações no cenário internacional, que 
funcionaram como fonte de inspiração ideológica: a 
campanha pelos direitos civis e o movimento do 
poder negro nos Estados Unidos e as lutas de 
libertação nacional das colônias portuguesas na 
África (HASENBALG, 1984, p. 155). 

Mediamente ao exposto e ainda dialogando com Car-
los Hasenbalg segundo o autor, as vivências da população 
negra eram e ainda é marcada pelo racismo estabelecido 
pela população brasileira. Assim o movimento negro luta 
para que se tenham especificidades políticas e educativas de 
caráter afirmativo. 
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Marcos legais para avanços das lutas antirracistas: da 
Constituição de 1988 à lei 11645: avanços e perspectivas 

Devido ao árduo engajamento dos movimentos negros 
e intelectuais negros as a questão racial é incluída após muita 
luta e atuação do movimento negro como prioridade na pau-
ta das políticas públicas do Brasil e deve-se a organização e 
comprometimento do movimento negro a inclusão desta 
temática nas leis vigentes do país. Assuntos como Pluralida-
de Cultural abordados nos PCN e também a inclusão da Lei 
nº 10.639/03 modificada pela lei nº11.645/08 que institui a 
obrigatoriedade das Relações Étnico-raciais e do Ensino da 
História e Cultura Afro-brasileira, Africana e Indígena na Edu-
cação Básica. 

O movimento negro sempre participou de forma ativa 
das reflexões acerca do racismo brasileiro, Observa-se que 
pela história de atuação do movimento negro a aprovação da 
Lei 10639/03 é como uma grande vitória conquista que tem 
como finalidade a alteração na configuração de novas refe-
rências negras ressaltando a matriz africana e afro-brasileira 
como parte integrante da construção e desenvolvimento 
nacional. 

Compreendemos que as crianças possuem direitos à 
educação assegurados pelo estatuto da criança e do adoles-
cente, Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 e listado também 
na Lei de Diretrizes Bases da Educação Nacional, Lei nº 
9394/1996. Hoje a educação é pautada no educar-cuidar pa-
lavras dissociáveis como nos resguarda a Base Nacional Cur-
ricular Nacional BNCC. 

Diante de tais modificações educacionais, inclui-se a 
Lei de Diretrizes e Base da Educação (LDB)/96 apresenta em 
seu artigo 26: 

Os currículos do ensino fundamental e médio devem 
ter uma base nacional comum, a ser contemplada em 
cada sistema de ensino e estabelecimento escolar, 
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por uma parte diversificada exigida pelas 
características regionais e locais da sociedade da 
cultura, economia e da clientela. 

Este artigo 26 abordado na LDB/96 salienta que o con-
teúdo do currículo deve ser complementado a fim de con-
templar a diversidade cultural, social e econômica brasileira. 
Assim o currículo fica aberto à pluralidade e as contribuições 
culturais das etnias da formação do povo brasileiro que são 
os, indígenas, africanos e europeus.  

E através das lutas históricas dos movimentos negros 
já abordados anteriormente instaura-se no Brasil a nº lei 
10.639/03 e modificada pela nº11.645/08, que modifica e in-
clui nos currículos escolares no espaço público e privado tor-
nando-se obrigatório o ensino sobre a História e a Cultura 
Africanas, Afro-Brasileiras e indígena nos estabelecimentos 
de educação básica.  

Diante deste momento histórico de conquistas e rea-
firmação de direitos direcionados a população negra a Secre-
taria de educação continuada, Alfabetização e diversidade 
“SECAD\MEC’’ assegura: [...] "essa lei é um marco histórico 
simboliza, simultaneamente, um ponto de chegada das lutas 
antirracistas no Brasil e um ponto de partida para a renova-
ção da qualidade social da educação brasileira”  

Dialogando juntamente com a SECADMEC existe uma 
importância de se ter leis que justificam e sustentam lutas e 
pedagogias antirracistas, como uma forma reparação da 
educação, para aqueles que o direito de frequentar as escolas 
foi sistematicamente negado. Diante disso quando falamos 
em representatividade e história negra, reconstrução positi-
va, que estas crianças estejam inseridas em todos os espaços, 
estamos reafirmando um novo paradigma de educação con-
quistado pela atuação do movimento negro. 

A instituição de educação infantil é o primeiro contato 
que a criança possui que ultrapassa o nicho familiar, é ali que 
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ela inicia sua construção identitária, suas relações pessoais e 
é ali que se dá os primeiros conflitos raciais, sociais, de gêne-
ro, culturais e ideológicos, segundo Roman e Steyer 2001:  

É na escola que a criança passa a desenvolver de 
modo afetivo e organizado a formação do seu “eu”, 
através de elementos diferenciadores e 
constituidores identidade como repressão/ 
transgressão, descoberta/ conhecimento, diferença/ 
semelhança, norma/ regra, homem/ mulher, pais/ 
professores, etc. Através da incorporação da escola 
ocorre uma mudança significativa dos ritmos, tempos 
e espaços que requer necessariamente um processo 
de adaptação e redefinição das experiências 
anteriores (ROMAN; STEYER, 2001, p. 76). 

Compreendendo a escola como um espaço diversifica-
do, que possui seres variados em formação e entendendo seu 
pertencimento social e na elaboração e desenvolvimento do 
seu “eu’’ precisamos que esta instituição que não sejas neutra 
e auxilie na construção de novos paradigmas e na descons-
trução de estereótipos excludentes e que os docentes este-
jam preparados para mediar estes conflitos, sejam, raciais ou 
sociais.  

Portanto, falar sobre as relações étnico raciais no espa-
ço escolar ainda é um desafio, visto que, possuímos um corpo 
docente diverso, composto por seres individuais, munidos 
de culturas, preconceitos e ainda muito comprometidos com 
a idealização de que não se existe tensões raciais no campo 
da educação infantil, Segundo Cavalleiro, 2000: 

Um olhar superficial sobre o cotidiano escolar dá 
margem à compreensão de uma relação harmoniosa 
entre adultos e crianças; negros e brancos. 
Entretanto, esse aspecto positivo torna-se 
contraditório à medida que não são encontrados no 
espaço de convivência das crianças cartazes, fotos ou 
livros infantis que expressem a existência de crianças 
não brancas na sociedade brasileira (CAVALLEIRO, 
2000, p. 145). 
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Entendendo que ainda exista um olhar superficial da 
escola perante as tensões raciais, tendo como um falso espa-
ço harmonioso, que na realidade ainda é excludente em suas 
práticas pedagógicas, quando o assunto é as relações raciais 
e compreendendo uma educação antirracista aliado a forma-
ção docente deve ser um componente para suprir essas lacu-
nas, carecemos de profissionais empenhados em desenvolver 
um trabalho para construção positivada de crianças negras, 
que essas estejam inclusas.  

O que podemos dizer é que estes profissionais da edu-
cação devem estar atentos quando se diz a respeito das rela-
ções raciais, estamos comprometidos na formação de crian-
ças, negras e não-negras, precisamos compreender que para 
elaboração de uma educação antirracista, precisamos ser 
contra hegemônicos, e atentar-se nas atividades propostas, 
matérias de consulta e escolha dos livros. Com base nas afir-
mações de Cavalleiro 2000: 

‘certas lendas e contos tradicionais omitem a 
trajetória de luta do povo negro e servem mais para 
constranger a criança negra perante as outras do que 
para promover a aceitação e o respeito à 
diversidade’.não apenas para seguir a lei, mas para 
construirmos um espaço em que crianças negras se 
enxerguem nos livros (CAVALLEIRO, 2000, p. 71). 

Ao pensarmos em uma educação que contribua para a 
formação das crianças negras, essas crianças precisam estar 
representadas de forma afirmativa e em todos os espaços, 
muitas das vezes somente se é abordado o tema sobre as 
relações raciais e contribuição dos países africanos na cons-
trução do Brasil para se fazer rasamente cumprimento da lei, 
geralmente no mês de novembro em que se escolhe materi-
ais estereotipados e que denigrem e diminuem as lutas e 
resistências das pessoas negras o que faz essas crianças não 
se sentirem pertenças. 
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A escola precisa ter parâmetros para elaboração e 
construção do seu acervo bibliográfico que será utilizado 
pelos discentes e também como material de consulta dos 
docentes, porém, muitas vezes tem se silenciado perante as 
temáticas das relações étnico raciais, e lembrando das crian-
ças e pessoas negras apenas em épocas festivas, posiciona-
mento que reforça estereótipos e reforçando a supremacia 
hegemônica mecanismos que reforçam a subalternização do 
povo negro. Arboleya, 2009 argumenta: 

A problemática desta questão reside basicamente no 
fato de que a escola pode se servir de um material 
paradidático sem se dar conta de que a forma como 
se conduz a reflexão após o trabalho de leitura e 
apreensão dos tratados essenciais da narrativa pode 
reforçar positiva ou negativamente os traços 
identitários, os valores culturais e mesmo a própria 
referência de beleza da criança (ARBOLEYA, 2009, p. 
13). 

Deduzimos perante os materiais consultados que a li-
teratura seja um agente transformador dos caminhos para 
ressignificação destas crianças, e que para construção afir-
mativa destes corpos negros ele precisa estar pertencido e 
incluído em diversos espaços, a respeito da materialidade a 
ser trabalhada ainda concordando com Arboleya, 2009: 

No caso do Brasil, a produção literária voltada ao 
público infantil tem repensado esta questão, 
sobretudo, no que diz respeito a uma literatura 
nacional que valorize a figura do negro como 
protagonista e personagem positivo na narrativa5. 

A história que nos foi contata transcorreu sobre ótica 
do colonizador em uma perspectiva eurocentrada, em que a 
pessoa branca fala e caracteriza o corpo negro e diante desta 
leitura hierarquizada e hegemônica do que é ser negro em 
um país colonizado, ainda possuímos materialidades errô-
neas a ser trabalhadas nas escolas durante anos reafirmando 
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práticas discriminatórias, inferiorização de etnias que fogem 
do patrão homogêneo eurocêntrico, silenciamento epistêmi-
co e do pensamento outro, porém, a indústria literária tem 
repensado sobre estas políticas de reparo que ressignifica as 
vivências, colaboração do negro no Brasil e como protagonis-
ta de suas histórias. Para assim, precisamos compreender a 
necessidade do pensamento outro, como dialoga com Olivei-
ra e Candau: 

Pensamento-outro provém do autor árabe-islâmico 
Abdelkebir Khatibi, que parte do princípio da 
possibilidade do pensamento a partir da 
decolonização, ou seja, a luta contra a não-existência, 
a existência dominada e a desumanização. É uma 
perspectiva semelhante à proposta pelo conceito de 
colonialidade do ser, uma categoria que serve como 
força para questionar a negação histórica da 
existência dos não-europeus, como os 
afrodescendentes e indígenas da América Latina. 
(OLIVEIRA; CANDAU, 2010, p. 24). 

Concordando com as colocações de Oliveira e Candau 
grupos étnicos como os negros e os indígenas carregam ain-
da em si estigmas e estereótipos, principalmente pela cor da 
pele, práticas culturas marginalizadas e discriminadas pela 
burguesia eurocentrada e hegemônica em que o acesso à 
cultura, a economia, à política e à educação eram restritos. 

Sendo assim, a lei n11.645/08 participa ativamente na 
formação e formulação e construção afirmativa da criança 
negra, visto que as narrativas do seu povo estão sendo repre-
sentadas no âmbito da escola, nos livros didáticos, nas histó-
rias de seu povo e no calendário que é alterado incluindo da-
tas comemorativas de lutas do povo negro, reafirmando uma 
cultura negra positiva fora da ótica do colonizador. 

É na infância, no contato com o outro, que 
construímos ou não a nossa autoconfiança. As 
experiências de racismo e da discriminação racial 
determinam significamente a auto-estima dos(as) 
adultos(as) negros(as) e somente a reelaboração de 
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uma nova consciência é capaz de mudar o processo 
cruel de uma sociedade desigual que não os(as) 
estimula nem respeita6.  

Para estas colocações, compreendemos que as lutas 
do povo negro colaboram com o movimento de mudança e 
vem auxiliando com os novos paradigmas escolares, contri-
buindo com a materialidade a utilizada por vários professores 
de vários segmentos.  

Consideramos a necessidade de conhecimento e a his-
tória afirmativa do povo negro em âmbito educacional, para 
que estas crianças se formem partindo dos seus conhecimen-
tos e da contribuição do seu povo, mas para que isso possa 
acontecer, faz-se necessário que a escola se posicione cada 
vez mais antirracistas, trazendo em pauta os reis e rainhas 
Africanos, as contribuições dos grandes nomes de autoras e 
autores negros para a história do nosso Brasil.  

Esse estudo tem como finalidade trazer o movimento 
negro pós 1988 como uma trajetória de lutas, resistências e 
educação, para que consigamos aprender com a militância o 
quanto foi apagado as nossas histórias como plano governa-
mental de branqueamento da população brasileira. Com base 
em dados sócio históricos salientamos a necessidade e a ur-
gência de se termos uma escola e uma pedagogia que traba-
lhe e compreenda o antirracismo. 
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